
 

 

ATILA SAUNER POSSE SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL N. 0009969-84.2019.8.16.0185 

“TOM DA COR MADEIRAS ” 

 

 

Divergência de crédito 

BANCO DAYCOVAL 

 

A presente solução de divergência não tem natureza de decisão e, desta forma, não 

comporta recurso. Trata-se de mera fundamentação que irá amparar a composição da 

relação de credores. Uma vez divulgado novo edital, franqueia-se ao CREDOR e/ou 

terceiros interessados manejar impugnações na forma do disposto no art. 8º da mesma 

Lei. 

 

 

I. DIVERGÊNCIA 

 

 CREDOR postula pelo reconhecimento de que seus créditos não se sujeitariam aos 

efeitos da recuperação judicial porque seus créditos estariam assegurados por alienação 

fiduciária.  

 

II. ANÁLISE 

 

 Na petição inicial o crédito do Impugnante foi relacionado no montante de R$ 

621.405,20. 

 

 O CREDOR esclarece que tais créditos teriam exsurgido em razão de cédula de crédito 

bancária “garantidas integralmente por instrumentos particulares de cessão fiduciária em 

garantia de direitos creditórios e títulos de crédito.” 

 

 A divergência veio aparelhada por instrumentos contratuais que contém a informação 

segundo a qual a contratação é assegurada por cessão fiduciária. Inclusive os contratos vem 

acompanhados de anexos por intermédio dos quais são listadas determinadas operações 

garantidas. Observe-se: 

 

  



 

 

(a) CCB ORIGINAL – 27/11/2017 

 

 
 

(b) 1º ADITIVO – 22/01/2018 

 

 

 
 

 

 

 



 

 

(c) 2º ADITIVO – 23/07/2018 

 

 

 
    

(d) 3º ADITIVO – 20/09/2018 

 

 



 

 

 
 

 
 

(e) 4º ADITIVO – 19/03/2019 

 

 
 

 

 



 

 

 
 

 

 Da leitura de todos estes instrumentos, o que se observa que todos restam vencidos, 

exceto o aditivo de n. 4. 

 

 Relativamente a este instrumento, o CREDOR enviou listagem de títulos exigíveis até 

08/08/2019, no montante total de R$ 126.760,56. 

 

 Pois bem.  

 

 Da análise destes documentos o que se observa, em primeiro lugar, é que nenhum dos 

títulos listados no anexo que acompanha a divergência coincide com os sacados contidos na 

lista que integra o instrumento aditivo. 

 

  A falta de indicação destes títulos por si só não impediria o reconhecimento da 

consolidação da garantia fiduciária. 

 

 Porém, o que se observa é que não foram emitidos títulos vencíveis posteriormente à 

data do pedido de recuperação judicial, de maneira a prejudicar o reconhecimento de que a 

integralidade do crédito tem natureza extraconcursal. 

 

 Não se trata de deixar de reconhecer os créditos assegurados fiduciariamente como não 

sujeitos à Recuperação Judicial, mas sim, de observar que tais créditos não foram constituídos 

por títulos da maneira exigida pelo contrato firmado entre as partes. 

 

 Há de se observar que o Banco recebe títulos em alienação fiduciária com taxa 

privilegiada em relação a outras garantias porque tais títulos são assegurados por terceiros 

(compradores), ou seja, o Banco amplia o rol de possíveis pagadores quando promove a 

antecipação de recursos frente ao recebimento desta espécie de garantia. 

 

 Logo, se o credor não gera título, ou melhor, não gera operação com terceiro (venda) 

faturada a prazo, não existe no mundo jurídico documento hábil a autorizar o Banco a executar 

o terceiro comprador. 

 

 

 



 

 

 

 Portanto, se o Banco deseja que todos os créditos futuros sejam acobertados por títulos 

que decorrem de operações celebradas pela empresa com terceiros, o Banco seria titular de 

uma obrigação de fazer; ou seja, seria o Banco credor de uma obrigação da empresa em 

promover a venda de mercadorias a prazo, cedendo os recebíveis que venha a ter em favor do 

Banco titular do contrato de empréstimo assegurado por alienação fiduciária de recebíveis. 

 

 Descumprida a obrigação de fazer, cabe ao Banco exigi-la, promovendo o 

cumprimento de medida cominatória. 

 

 Evidentemente não é o que ocorre no presente caso, uma vez que a pretensão do Banco 

é a de reconhecer que recebíveis da Recuperanda – ainda que não operados com o Banco 

Credor – sejam reconhecidos como extraconcursais, por exclusiva força do instrumento 

contratual. 

 

 Logo, não havendo qualquer notícia de que tenham sido performadas operações de 

vendas securitizadas em favor do Banco Credor, é imperioso que se reconheça tais créditos 

como concursais e quirografários, sujeitos aos efeitos da recuperação judicial. 

 

 Excepcionam-se os títulos já emitidos, estes no montante de R$ 126.760,56, sendo 

assim resumidas as operações: 

 

 

 
  

 

III. SOLUÇÃO 

  

 Acolhe-se EM PARTE a divergência para reconhecer que do valor listado junto à 

inicial a quantia de R$ 126.760,56 não se sujeita aos efeitos da RJ, de modo que será 

relacionada a quantia de R$ 494.644,64.  
 

Curitiba, 10 de janeiro de 2020. 

 

ATILA SAUNER POSSE 

OAB/PR 35.249 

LISTADO  R$  621.405,20 

EXTRA -R$  126.760,56 

SALDO 494.644,64R$  


